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hipótese em que o recolhimento dessa diferença serâ realizado em guia própria do 
Município~ 

Parágrafo Único Na hipótese d e a microempresa ou e mpresa de pequeno 
porte estar sujeita à tri butação do ISS no Simples Nacional por valores fixos m e nsai s, não 
caberã a retenção a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 3º São requi sitos pai-a se configurar o local do fato gerador do tributo 
em questão e/ou o estabeleci m e nto prestador a presença das seguintes condições, 
isoladamente ou em conjunto: 

1- manutenção de pessoal, material , máquinas, instrumentos e 
equipamentos, próprios ou de terceiros, necessários à execução dos serviços, 

II- estrutura organizacional o u admini strativa. 

lll- inscrição em órgãos previdenciários, 

IV- indicação d e domicilio fiscal para efeito de outros tributos, 

V- permanência ou â nimo de permanecer no local. para exploração 
econômica d e atividade de p restação de serviços, exteriorizada, inclusive, por meio d e 
indicação d o end ereço em impressos, formulá rios. correspondê nc ias, s ite n a inte rnet, 
propaganda o u publicidade, contratos, contas de telefone, conta d e fornec imento d e 
e n ergia e létrica, água o u gás, e m no m e do p1·esta drn·, seu r e p resentante ou preposto, 

§1°. Para fins de carac teri zação do estabelecimento prestador, a simples 
emissão da Nota F iscal de Serviços E letrôni ca autorizada pela Administração Tributária 
Municipal , é suficiente para configurar o estabelecimento n este Município, ainda que a 
pessoa juridica emissora d os referidos documentos fiscais possua o utros 
estabelecimentos, formal ou info rmalmente situados e m o u tras localidades. 

§2º . Para fins de caracterização do estabelecimento prestad o r , a prática d o 
fato gerador no t e rritório de competência desta fazenda pública é suficiente para 
configurar o estabelecime nto n este Município, ainda que a pessoa jurídica emissora d os 
referi d os documentos fiscais p ossua outros estabelecimentos, formal o u informalmente 
situad os em o u tras localidades. 

Art. 4u P ara ser con sid e rada na d e dução, a Nota F i scal d e aquisição de 
materiais a serem utili zados n a obra deverá ser emitida em nome do prestador e ter a data 
de emissão anterior à da Nota F isc al de prestação de serviços. 

§ 1° Quando da utilização dos materiais o riundos d e depós ito central d a 
prestadora deverá ser emitida nota fiscal - ESTADUAL - ou documento fi scal apropriado ; 

para as opernções d e remessa de bens, ;nd;cando o local d e procedênc;a e o de dest;no <11 
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dos m ateriais/mercadorias ou o utro bem m óvel e, como natureza da operacao. a seguinte 
eicpr~_cdo "Simplc3 R c 11111::::i..sa." com o C.l:'O.P 5949 (quando for inte rna ao Estado), que 
deverá estar vi n c ul ado ao documento d a aqu i s ição d os mate ri a i s. 

Art . 5" O contribuinte que exceder os s ub limi tes da receita bruta a nual 
estabelecidos p e la Receita Fed eral do Brasi l deverá recolher o imposto p or meio d e guia 
própria dest a Prefeitura Muni c ipa l , a ser emitida no sistema l SS, com as a líquotas do 
Municipio. 

§lu Para que ocorra o recolhimento d o di sposto n o caput deste artigo, faz­
se necessária a soli c itação formal através de requerimento assinado pelo res p o n sável legal 
da empresa ou p rocurador devidamente identifi cado, n o qual deverá estar expressa n a 
solicitação de e mi ssão d a guia a declaração do excesso de receita. 

§2º O requerimento deverá ser p rotocolado na Secretaria Municipal d e 
F inanças. 

Art. 6 ° Os respon sáveis pela e laboração das minutas d e e ditai s de l icitação 
e de contratos incluirão n esses instrum entos c lá u sula prevendo a apli cação deste Decreto. 

§ 1" Após a vigência deste dec 1·eto, a Comissão Permanente de Lici tação 
fará constar e m t o d os os editais e e m todos os contratos. as seguintes informações: 

1. que o municípi o fará a retenção d o Imposto Sobre Serviço de Qualquer 
Natureza - ISS do(s) p agamento(s) do fornecedor contratado para a prestação de serviço . 

LI . Q u e o fornecedor deverá destacar n a Not a F i scal a a líquota d o Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza correspondente ao serviço prestado. con s ide r a ndo o 
Código Tributário deste município. 

Ili. Q u e , caso o p restador seja optante p e lo Regime Especial Unificado d e 
Arrecadação de Tributos e Contribui ções d evidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequ eno Porte ( Si mpl es Nacional), a contrat a d a deverá destacar na Nota Fiscal a a líquota 
efetiva, correspondente à faixa disposta n a tabela do simpl es Nacional , a que esti ver 
suj e ita no mês a nterio r ao da prestação, n os te rmos d este Decreto. 

Art. 7" Este d ecreto e ntra e m v igor n a d a t a d e su a publicação. 

JOSÉ 

de Oeiras- PI, 29 de n ovembro de 2022. 

de Sã Lopes 

.2 .193-15 

.,!"1;).'ILQpEs 
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D ECRETO N .. 081 , D E 29 D E NOVEMBRO D E 2022. 

D ispõe sobre a retenção de 
tributos no pagamento a 
fornecedores por Órgãos e 
Ent idades do Poder 
Execu tivo, e dá o u t ras 
providências. 

O PREF E ITO D E O E IRAS. República Federativa do Brasil , u sando das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

C O NSIDERANDO o disposto n o inc iso r d o art . 158 da Constitui ção da 
República, segundo o q u a l pertencem aos M.uniclpios o p roduto da arrecadação do 
imposto da U ni ão sobre renda e proventos de q u a lquer natureza, inc idente na fonte, sobr e 
rendimentos pagos, a q ua lq u er títul o , por e le s, suas autarquias e pelas fundações que 
instituirem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo S u pre m o Tribunal Federal 
no julgamento do Recurso Extraordinári o com Repercussão Geral n º 1.293.453 e n a Ação 
C ível Originária nº 2897~ 

CONSIDERANDO a os efeitos da R epercu ssão Geral do Tema 1130 -
Supremo Tribunal Federal ; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a 
retenção de tributos. em especial o disposto na Lei nº 9 .430. de 27 de d ezembro de 1996 
e respectivos regulamentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para 
que a retenção e o recolhimento de tributos sejam realizados e m confo rmida de ao que 
determina a legis lação, sem deixar de c umpri r com as obrigações acessórias d e prestação 
d e informações à Receita Federal do B rasi l e à R eceita m u nicipal. 

RESOLVE: 
Nesta data. 

Art. l º Os órgãos da administração direta, as autarquias e as fundações ao 
efetuarem pagamento a pessoa fl sica ou jurídica, referente a qualquer serviço ou 
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mercadoria contra tado e prestado, d everão proceder à retenção do imposto de renda (CR) 
em observância an dic;:pnc:to nooto Dccrct:o. 

Art. 2u Ficam obrigados a e f e tuar as retenções n a fonte do IR sobre os 
pagamentos que efetu a rem ã.s pessoas flsicas e juridicas, com base n a I n strução 
Normativa RFB nº 1234, de 11 de j aneiro de 2012, p e lo fornecimento d e b e n s ou 
p restação d e serviços em geral , inclu s ive obras, os seguintes órgãos e e ntidades da 
administração pública municipal : 

I - Os ó rgãos da admini stração pública muni c ipal direta; 

H - As aut arqui as; e 

lll - As fundações municipais. 

§ 1 ° Os o rdenadores de despesa da administração pública direta, autárquica 
e funda cio nal do Di strito Fed e ral estão obrigados a reter e recolher ao Tesouro Municipal 
o imposto de renda incidente sobre os re ndimentos p agos a terce iros, a qualquer titulo, 
qua ndo esteja suj e ito à retenção pela fonte pagadora. 

§ 2° A s re tenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, 
inclus ive os pagamentos antecipa d os por conta de fornecime nto de b e n s ou d e prestação 
de serviços, para e ntrega futura. 

§ 3° Os procedimen tos para a execu ção, de maneira uniforme, da retenção 
do imposto de renda e do respectivo recolh im e nto ao Tesouro Munici pal pode rão ser 
estabelecidos e m m a nua l aprovado por ato d o servido r compete nte . 

§ 4° E m caso de descumprimento do d ever de retenção e d estinação ao 
Tesouro Municipal , as Correged orias competentes deverão ser imediatame nte 
comunicadas do fato, para adoção d e m edidas quanto à apuração d e eventuai s 
responsab i li dades. 

§ 5° Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda 
deverão ser juntados aos respectivos p rocessos de p agam e nto, que ficarão à disposição 
d os órgãos de controle inte rno e ext e rn o , pelos prazos previstos em legis lação específica . 

Art. 3 º Não estão suj eitos á retenção do LR n a fonte os pagamentos 
realizados às pessoas ou por ser v iços e mercadorias e lencad os n o artigo 4", da instrução 
Normativa RFB nº 1234, d e 1 1 de janeiro de 2012, quais sejam : 

I - Templos de q u a lquer culto; 

TI - P artidos políticos; _p 
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IU - lnstituições de educação e de assi stência social , sem fins lucrativos, a 
que se refere o art . 12 da Lei n°' 9 .532, de I O de dezembro de 1997; 

IV - [nstituições de carãter fi lantrópico, recreativo, cultural, científico e às 
associações c iv i s, a que se refere o art. 15 da Lei n° 9 .532, de 1997; 

V - Sindicatos, federações e confederações de empregados; 

VI - Serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei ; 

VII - Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 

VIII - Fundações de direito privado e a fundações püblicas instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público; 

IX - Condomínios edilícios; 

X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações 
Estaduais de Cooperativas previstas no caput e no§ 1° do art. 105 da Lei nº 5 .764 , de 16 
de dezembro de 1971 ~ 

XI - Pessoas ju.-ídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (S impl es Nacional), de que trata o arl. 12 da Lei Complementar nº 123. de 
14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias; 

XII - Pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas; 

XIII - ltaipu binacional ; 

XIV - Empresas estrangeiras de transportes maritimos, aéreos e terrestres. 
relativos ao transporte in ternacional de ca1·gas ou passageiros, nos termos do disposto no 
art. 176 do Decreto nº 3 .000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda 
(RIR/1999), e no inciso V do art. 14 da Medida Provisória nº 2 . 158-35, de 24 de agosto 
de 2001 ; 

XV - Órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo 
Federal , Estadual ou Municipal . observado, no que se refere às autarquias e fundações, 
os termos dos §§ 2° e 3° do art. 150 da Constituição Federal; 

XVI - No caso das entidades previstas no art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003 , a titulo de adiantamentos efetuados a empregados para despesas 
miúdas de pronto pagamento, até o lim ite de 5 (cinco) salários-mínimos; 
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XVU - Título de Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública 
cobrada nas faturas de consumo d e energia e lé trica e mitidas por distribuidoras de energia 
e létrica com base em convênios firmados com o s Municipios ou com o Distrito Federal . 

§ 1° A imunidade ou a isençã o das entidades previstas nos incisos lll e IV 
ê restrita aos serviços para o s quais tenham sido instituídas, obs ervado o di s posto nos arts. 
12 e 15 da Lei n" 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 2° A condição de imunidade e isenção de que trata o§ 1 ° deste artigo será 
declarada pela entidade apresentando documento constante nos anexos I e Il deste 
Decreto. ambos em conformidade com a Instrução Normativa RFB N°l 234 de 1 1 de 
janeiro de 2012. 

§3° A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simpl es Nacional será 
observada na indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às 
informações complementares ou em sua f"alta, no corpo do documento que deverá conter 
a expressão "DOCUMENTO EMlTlDO POR ME OU E PP OPTANTE PELO SIMPLES 
NACIONAL" nos termos do artigo 59, §4°1, alínea a da Resolução CGSN nº 140/2018 . 

Art. 4º A obrigação de retenção do lR alcançará todos os contratos e 
relações de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades mencionados no 
art. 2°. 

Art. 5º Todos os contratados deverão ser notificados do disposto n este 
Decreto para que, quando do faturamento dos bens e serviços prestados, passem a 
observar o disposto na lN RFB n . 1.234/2012 a fim de viabilizar o cumprimento do artigo 
l O deste Decreto. 

§ 1 ° A notificação de que trata o capul, será feita pel a Secretaria Municipal 
.Finanças, no prazo máximo de 15 dias contados da publicação deste Decreto, devendo 
abranger: 

I - Todas as pessoas tisicas e juridicas com contrato vigente; 

II - As concessionárias de serviços públicos, em especial as de energia 
e létrica, ãgua e esgoto, telefonia e transporte público. 

III - Fornecedores de bens e serviços sem contrato vigente cuja 
regularidade de contratação justifique o envio da notificação. 

IV - Bancos, cooperativa de crédito e instituições financeiras 
assemelhadas nas quais o Município possua contrato de relacionamento. 
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§ 2° A notificação obedecerá ao Ane xo TU deste Decreto e poderá ser 
operacionalizada por meio de correspondência com aviso de recebimento ou e-mail. 

§ 3° A notificação enviada aos contratados abrangidos pelos incisos I , U , 
UI, IV do§ 1º deste artigo, serâ acompanhada de cópia deste Decreto. 

§ 4 ° Após a vigência da regulamentaçã o desta retenção, a Comissão 
Permanente de Licitação providenciará a previsão da mencionada retenção, em todos os 
editais e contratos que forem publicados. 

§ 5° O processo contendo as notificações expedidas, os avisos de 
recebimento e publicações na tbrma dos ~* anteriores se rá organizado e arquivado pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

Art, 6º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir 
da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de 
retenção dispostas na Instrução Normativa .RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 20 12, sob 
pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencio11ados 110 art . 2º. 

Art. 7° Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser 
rejeitados os documentos fiscais em desacordo com as exigências deste decreto e da 1N" 
RFB nº 1 .234/2012, devendo o fornecedor retificar o documento ou apresentar outro sem 
as impropriedades identificadas ficando suspenso o processo de liquidação até o 
saneamento. 

Art. 8º Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer 
por parte do contratado o destaque de IRRF no documento fiscal , nos termos deste 
decreto, bem como da TN RFB nº 1.234/2012 . 

§ l º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão destacar na 
Nota Fiscal a alíquota do Impo sto de Renda a s ser retido na Fonte, correspondente ao que 
está previsto em contrato ou em notificação espedida pelo município. 

§ 2° A ausência do mencionado destaque na nota fiscal , não impedirá que 
a autoridade fiscal do municipio efetue o lançamento do lmposto de Renda as ser retido 
na Fonte. com a alíquota correspondente ao que está previsto em contrato ou em 
notificação espedida pelo município 

Art. 9° Os responsãveis pela e laboração das minutas de editais de li citação 
e de contratos incluirão nesses instrumentos c lãusu la prevendo a aplicação da lN RFB Nº 
1.234/2012 ou a que v ier a substitui-la nos termos deste Decreto. 

§ 1°. Após a vigência deste decreto, a Comissão Permanente de Licitação 
fará constar em todos os editais e em todos os contratos, as seguintes informações: 
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[ . que o municfpio fará a retenção do Imposto de Renda do(s) pag amento(s) 
do fornecedor. 

ll . A descrição d o valor da alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte 
ao qual incidirá sobre o(s) pag amento(s) efetuado(s) por este municipio ao 
fornecedor/contribuinte. 

§ 2 °. A alíquota de incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago 
corresponderá à e s pécie do bem fornecido ou do serviço prestado, conforme e s tabelecido 
na IN RFB Nº 1 .234/ 2012 

~ 3 º . Também deverá ser consig nado no objeto se o contrato contempla: 

I. fornecimento de produtos, 

TI . prestação de serviço, ou 

IH. prestação de serviço com fornecimento de material . 

Art. 10. O disposto neste Decreto não se aplica às sociedades de economia 
mista e às empresas públicas do Município. 

Art. 11. Este decre to entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique- se e Cumpr 

J OSÉ 

1 de Oeiras- PL 29 de novembro de 2022. 
Sá Lopes 

.1 3-15 

!;,/'L:,PES 
PREFEITO MUN1Ct:PAL 
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ANEXO 1 - D ecreto nº 080/2022 

DEC LARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA 
C ONS TANTE DO INC ISO OI DO ART. 3º~ UI. 

Timo . S r . 

(Autoridade a quem se diri ge), (Nom e da en tidade) , com sede (e ndereço 
comple to), inscri ta n o CNPJ sob o nº ....... DECLARA à (Nome d a e ntidade p agad ora), 
que n ão está s uj e ita à retenção, na fonte , do l.RPJ , da CSLL, da Cofins e da Contribuição 
para o P IS / Pasep, a que se refere o art . 64 da L e i nº 9 .4 3 0 , de 27 de dezembro de 1996, 
por se e nquadrar em uma das s ituações abaixo: 

I - INSTITU IÇÃO DE EDUCAÇÃO: 

1 . () Entidade cm goz o regular da imunidade prev ista no a n . 150. inci so 
VI. a línea "c" d a Con stituição Federal , por cum.prir os req uisitos previstos no art. 12 da 
Lei n º 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

D - ENTIDADE B.ENEFlCENTE DE ASSIST.t.NC JA SOCIAL: 

1 . ( ) Instituição educacional e m gozo regul a i· da imunida d e previs ta n o art. 
195, § 7° da Constituição Federal, por te r sid o certificada como b e neficente d e assis tê nci a 
socia l pelo Ministério da Educação e por c umpri r os requisitos previstos n o art. 29 da Lei 
n" 12 . 10 1, de 27 d e novembro de 2009. 

2. () E ntidade e m gozo regul a r da imunidade prevista no art. 195, § 7" da 
Con sti tuição Feder.ai , por ter sido certi fi cada como beneficente d e assistência soci a l pelo 
Ministério de su a área d e a tuação e p o r cumprir os requi sitos previs tos no a rt. 29 da Lei 
n" 12 .10 1, de 2009. 

O s ignatário d eclara n este ato, sob as p e n as do art. 299 do Decreto-Lei nº 
2 .848, de 7 de dezembro d e 1940 - Código Penal ; d o art. 1° d a Lei n" 8 . 137, d e 27 de 
dezembro d e 1990, e para fin s do arl. 32 da Lei n º 9.430 , de 1996, que : 

a) é representante legal da e ntidade e assume o compro misso de informar, 
imediatamente, à Secretaria da R eceita Federal do Brnsil e ao órgão o u 
à e n ti d ade contra ta n te. qualquer alternção na s ituação acima decl a rada; 

b) os valo res recebidos refe re m -se a receitas re lacionadas com as 
finalidades para as quais foram instituídas. 

L ocal e data .. 
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Assinatura do Responsável 

- - - ---------------------------------
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ANEXO 1 - Decreto nº 080/20 2 2 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA P.ELA PESSOA JURÍDICA 
CONSTANTE DO ART. 3º IV. 

li mo. Sr. (autoridade a quem se diri g e) (Nome da e n t idade), com sede 
(e ndereço compl e to), insc r ita no CNPJ sob o n º .....................................• DECLARA à 
( n ome da entidade pagadora). para fins d e não incidência n a fon te do IR. da CSLL. da 
Cofins, e da Contribuição para o PIS/ Pasep, a que se refere o art. 64 da L e i n º 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter 
.............................. .................. . , a que se r efere o art 15 da Lei n°9 .532. de 1 O de dezembro 
de 1997. 

Para esse efeito, a d eclarante informa que : 

J - Preench e os segui n tes r equisi tos, cumula tivamente : 

e) é e n tidade sem fins lucrativos; 

b) presta serviços para o s q u ais foi ins tituída e os coloca à disposição do 
g rupo de pessoas a que se des tinam ; 

c) não remunera, p or qualquer forma, seu s dirigentes por serviços 
p restados; 

d) aplica in tegralme nte seus recursos na manutenção e d esenvolvimento 
de seus objetivos soei ais; 

e) mantém escrituração com p leta d e s u as receitas e despesas em li vros 
revestidos d as formal idades que assegu rem a respectiva exatidão; 

() conserva em boa o rdem , pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data 
da emissão, os d ocumentos que comprovam a origem de s u as receitas 
e a e fetivação de suas despesas, b e m com o a realização de qua i squer 
outros a tos ou operações que venh am a modificar sua s ituação 
patrimonial ; 

g) apresen ta anualm ente a Escri turação Con tábi l Fiscal (ECF), quando se 
encontra n a con dição de obrigad o e c m conformidade com o disposto 
em ato d a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e 

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as 
finalidades para as quais foram instituídas. 1T - o s ig n atário é re presentante 
legal desta entidade, assumi n do o compromisso d e infonnar à RFB e à 
unidade pagadora. imediatamente , eventual desenquadramento da presente# 
s ituação e está c iente de que a fals idade na prestação dessas informações, 
sem prejuízo do disposto no a rt. 32 da Lei n º 9.430, de 1996, o suj e i tará, 

Praça d as Vitórias , 37 - Ce ntro - CEP: 64.500-000 - Fone: (89) 3462 -2842 
CN PJ NQ 06.55 3 .93 7 /0001-70 Página 9 

PR.EFEl"T"UR.-. C>E 

C>EIR~S 
........ . tr•b•lhco-. r11o;:--v--• c;:,o;:-..,,q,._.J_'t __ 

com as demais oes.,<iioos C]Hf': nr1rn e:lrl c.nncnrrem . ~~ JlPn~ti,h1d@1r.: pnmiU!lt! 
n a legislação cri minal e tri butária, rela ti vas à falsidade ideológica (art. 299 
do Decreto-Lei n " 2 .848, de 7 d e dezembro d e 1940 - Código Penal ) e ao 
crime contra a ordem tributária (art. l º da Lei n" 8 . 137. de 27 de d ezembro 
de 1990). 

Local e data .. 
Assinatura do Responsável .. 

----------------------------------
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ANF.XO r - n ecretn nº mwn n11 

Oeiras - P I, dd de mes de 2022. 

FORNECE DOR(A): 
CN PJ: 

Sr(a). Fomcccdor(a) . 

A Prefeitura Municipal Oeiras UF, por meio da Secretaria Municipal de Finanças, 
considerando a Repercussão G.::ral do Tema n" 1. 130 do STF, NOTIFICA Vossa Senhoria d e que : 

Este município, cm xx/xx/20xx, passou a aplicar a In strução N o nnativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/20 12 par.. fins de retenção d e l.mposto de R end a cm seu s pagamentos, 
regu lamentando os atos administrativos através do D ecreto Mun icipal n" 080/2022. 

D esta forma, para. todos os d ocum entos fi scais emitidos a partir da data m encionada, 
dever.lo ser observadas as di sposições d a c itada Lns trnção Normativa e o respectivo decreto municipal , 
qu3nto ao Imposto d e Renda. 

R essaltamos que, nos termos do referido d ecreto, não serão foita.s retenções de CSLL, 
PIS/PASEP o u COFINS, a.penas a retenção de IR será feita. se foro caso, nos moldes d a citada n ormativa. 

Portanto, repisamos a necessidade d e que Vossa Senho ri a o bserve as regras d a fN RFB 
nº 1.234/20 12, bem como do decreto municipal , cm todos os documentos fiscais e mi tidos para. este 
município a partir da vigência d este decreto, inclus ive quanto ao correto d estaque do valor de lR a ser 
retido. 

Vale salientar, que de acordo com o produto/serviço fornecido ao municipio, n os Lermos 
do objeto contratado , a aliquota d o Imposto de Renda a ser retido na fonte será de xx.% . 

A TENÇÃO: pessoas jurídicas optantes pe lo SIMPLES NAC IONAUM EI , não esdl.o suj e itas à retenção 
de IR. m as sim apenas a retenção do ISS. sendo que a alíquota aplicável será correspondente à alíquota 
efetiva do ISS a que a m icroempresa o u a e mpresa de pequeno po rte estiver suj e ita no m ês anteri or ao da 
prestação. sob pena d a aplicação d e uma alíquota d e 5%, (cinco por cento). nos termos do Decreto 
Municipal n º 080/2022. 

Aprove itamos a oportunidade , para informar que, o fornecedor não sofrerá. a umento da 
carga tributâria, tendo em vista que este poderá deduzir o vnJor retid o pelo município ao declarar seus 
rendim entos a UNIÃO. 

Outrossim, quai squer esclarecimentos, d\.lv idas, questio name ntos, reclamações, 
impugnações ou requerimento para reenq uadramento das al íquo tas aplicáveis poderão ser obtidos junto à 
Secretaria Muni c ipal de Finanças pelo c•mail : ~ mail com . 

Atenciosamente, 

S;;cretaria d e Finança.,; 
Autoridade 
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PREFEITURA DE 

OEIRAS 
Mais "trabalho. novas conqula"taa 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2022 - SRP-PMO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2022 

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e parcelada de equipamentos de informática 
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Oeiras-PI e suas Secretarias 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13.12.2022 
HORÁRIO: 14:00h (horário de Brasília). 
DATA DA RODADA DE LANCES: 13.12.2022 
HORÁRIO: 14:15h (horário de Brasília) 
EDITAL: Disponível nos sites: 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) e (www.tce.pi.qov.br) 
INFORMAÇÕES: Praça das Vitórias, nº 37, bairro centro, Oeiras-PI - Piaui CEP: 64.500-000 
INFORMAÇÕES: no mesmo endereço, FONE: (89) 98805-1187 e-mail: cpl.pmoeiras@gmail.com. 

PUBLIQUE-SE 

Oeiras-PI, 29 de novembro de 2022. 

Theresa Albano Duarte Franco Pereira 
Pregoeira 

Praça das Vitórias, 37 - Centro- CEP: 64.500-000 - Fone: (89) 3462-2842 
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ID: 00605C0DB4384 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE - PI 

A VISO DE LICITAÇÃO 

íviÃRcõs 
P..ABlNI~ 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS-SRP Nº. 043/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 001.0000808/2022 

A Prefeitura Municipal de Marcos Parente -PI, através de seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, nomeada na Portaria Nº 004 de 07/01/2022, tome público licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2022, do tipo Menor Preço por Item, em conformidade 
com a Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/20 19 e com a Lei Federal nº 
8.666/1993, cujo objeto é Registro de Preços para aquisição de computadores e notebook 
para as secretarias municipais, conforme edital e anexos. Acolhimento das Propostas: dia 
01/12/2022; Do Encerramento das Propostas: dia 12/12/2022 as 08:00 horas; Início da 
Sessão de disputa de preços: dia 12/12/2022 às 08: 10 horas; Referência de tempo: Horário 
de Brasilia; O Edital completo estará à disposição dos interessados na CPL, que deverão 
solicitar via correio eletrônico cplmarcosparente202 l@gmail.com. 

Marcos Parente {PI), 29 de novembro de 2022. 

Willy Vieira de Meneses 
Pregoeiro Oficial do Município 

Praça Dyrno Pires Ferreira, 261 -Centro- CEP: 64.84S.000, tel: 89 3541·1277 
CNPJ: 06.554.133/0001-96 / cplmarcosparente2021@gmail.com - MARCOS PARENTE· Piauí 

ID: EE684006419F4 

ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE - PI 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - SRP N'. 044/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 001.0000707/2022 

A Prefeitura Municipal de Marcos Parente -PI, através de seu Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, nomeada na Portaria Nº 004 de 07/01/2022, tome público licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 44/2022, do tipo Menor Preço por Item, em conformidade 
com a Lei Federal nº I0.520/2002, Decreto n' I0.024/2019 e com a Lei Federal nº 
8.666/1993, cujo objeto é Registro de Preços para aquisição de laboratório de informática 
para secretaria de educação deste município, conforme edital e anexos. Acolhimento das 
Propostas: dia 01/12/2022; Do Encerramento das Propostas: dia 12/12/2022 as l0:00 
horas; Início da Sessão de disputa de preços: dia 12/12/2022 às 10:30 horas; Referência 
de tempo: Horário de Brasília; O Edital completo estará à disposição dos interessados na 
CPL, que deverão solicitar via correio eletrônico cp1marcosparente202 l@gmail.com. 

Marcos Parente (PI), 29 de novembro de 2022. 

Willy Vieira de Meneses 
Pregoeiro Oficial do Município 

Praça Dymo Pires Ferreira, 261 -Centro -CEP: 64.845-000, tel: 89 3541-1277 
CNPJ: 06.554. 133/0001-96 / cplmarcosparente2021@gmail.com - MARCOS PARENTE - Piauí 


